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INTRODUÇÃO 

 

A utilização da água pela sociedade é bastante ampla, abrangendo desde o uso pessoal 

da população, como também sua aplicação em atividades agrícolas e industriais (ALVES et al., 

2008; ROBERTO et al., 2017). Rainho et al., (1999) afirmam que, na atualidade em torno de 

1,4 bilhões de pessoas não consomem água potável no planeta, pois além deste recurso está 

distribuído pelo globo terrestre de forma desigual (Giatti; Cutolo, 2012), também está ficando 

cada dia mais escasso em diversas localidades devido aos impactos mediados por ações 

antrópicas. 

A água é o solvente universal, transportando gases, elementos e substâncias, e 
compostos orgânicos dissolvidos que são à base da vida no planeta (TUNDISI; 

MATSUMURA-TUNDISI, 2008). A qualidade de uma água está determinada por fenômenos 

naturais e antrópicos exercidos na bacia hidrográfica. As características da água natural estão 

determinadas pelas substâncias químicas dissolvidas, diretamente relacionadas com a 

geoquímica do solo e das rochas nas bacias hidrográficas que drenam os rios e lagos (VON 

SPERLING, 2007). Corpos de águas como os rios são sistemas que transportam substâncias, 

podendo apresentar diferentes concentrações de compostos nas nascentes, no meio e no baixo 

curso de um rio (ZHANG et al., 2010). 

No Brasil, as legislações vigentes que tratam de potabilidade da água para consumo 

humano e de águas subterrâneas são, respectivamente, a Portaria de consolidação nº 5, de 28 de 

setembro de 2017, do Ministério da Saúde (BRASIL, 2017)  e a Resolução nº 396, de 3 de abril 

de 2005, do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) (BRASIL, 2005). De acordo 

com a definição da portaria n.º 05/2017 do Ministério da Saúde, no Art. 4º, água potável é a 

água para consumo humano cujos parâmetros microbiológicos, físicos, químicos e radioativos 

atendam ao padrão de potabilidade e que não ofereça riscos à saúde.  
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Diante disso, esse trabalho teve o objetivo de caracterizar alguns parâmetros físico-

químicos da água de um poço tubular localizado na zona urbana da cidade de Remígio-PB. 

 

MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Área de estudo 

O estudo foi desenvolvido na cidade de Remígio/PB, com área territorial de 180,897 

km², altitude média de 535 metros, apresentando uma população estimada em 19.368 

habitantes, densidade demográfica de 98,77 hab/km2 (IBGE, 2016), e coordenadas geográficas 

de 06°53’30” S e 35°49’51” W (CIDADE BRASIL, 2017). 

 

Amostra para as análises físico-químicas  

 

A amostra de água destinada para as análises físico-químicas foi coletada em garrafa 

plástica de 2 litros em um poço tubular localizado na zona urbana da cidade de Remígio/PB e 

foi encaminhada ao laboratório de Química (LQ) do Instituto Federal da Paraíba, campus de 

Campina Grande, para a realização das análises.  

Os parâmetros físico-químicos das águas foram determinados seguindo-se as 

metodologias do manual do Instituto Adolfo Lutz, notadamente os métodos Físico-Químicos 

para Análise de Alimentos, da 4ª versão, do Capítulo VIII – Águas (INSTITUTO ADOLFO 

LUTZ, 2008). Os valores foram avaliados conforme as recomendações da portaria de 

consolidação no 05/2017 do Ministério da Saúde (BRASIL, 2017).  

Todas as análises foram realizadas em triplicata. Os parâmetros analisados e os métodos 

de análises foram os seguintes: 

 

Temperatura e pH 

 

A temperatura da água foi determinada com o uso de termômetro digital comum, modelo 

HANNA Hl 98501-1, na escala de °C. 

O pH foi determinado pelo método potenciométrico, com o pHmetro digital portátil da 

marca Tecnopon, modelo mPA210, previamente calibrado com soluções-tampão de pH 7,0 e 

de pH 4,0, com resultados expressos em escala logarítmica de pH. 

 

Cor aparente e Turbidez 

 

A cor foi determinada pelo método de comparação óptica, utilizando-se o Colorímetro 

digital (Hanna Instruments HI 727 Checker HC Handheld Colorimeter, For Color of Water). 

A medida da turbidez baseou-se na medida do grau de interferência à passagem de luz 

através da água. A turbidez foi determinada pelo método nefelométrico, com um turbidímetro 

da marca DEL LAB modelo DLT-WV. 

 

Alcalinidade total 

 

A alcalinidade foi determinada pelo método volumétrico, com a adição, para cada 100 

mL da amostra, de duas gotas do indicador de fenolftaleína (permanecendo incolor), em seguida 



 

 

três gotas do indicador metil-orange (cor amarela), titulando-se com ácido clorídrico (HCl) a 

0,1 M, até́ o surgimento da coloração salmão-rósea, cujos resultados são expressos em mg/L de 

CaCO3. 

 

Cloreto 

 

O cloreto, por sua vez, foi verificado pelo método de Mohr, em mg/L de Cl-, no qual, 

após a adição, para cada 10 ml da amostra de água com 90 ml de água destilada, de 1 ml do 

indicador cromato de potássio (K2CrO4), cuja cor é amarelo-esverdeada, titula-se inicialmente 

com a solução padrão de nitrato de prata (AgNO3) a 0,00141 N e, em seguida, para tornar o 

precipitado colorido, repetiu-se o procedimento (a chamada prova em branco), dessa vez com 

100 ml de água destilada, onde acrescentou-se uma pitada de carbonato de cálcio (CaCO3) para 

a titulação com o AgNO3. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Temperatura e pH 

 

 Com relação ao valor do pH encontrado, a amostra atendeu aos padrões estipulados, 

pois os valores variaram de 6,40 a 6,67 (Tabela 1). 

De acordo com a Portaria de consolidação nº 5, de 28 de setembro de 2017, do 

Ministério da Saúde, o pH é padrão de potabilidade, devendo as águas para consumo humano 

apresentar valores entre 6,0 e 9,5 (BRASIL, 2017). 

Stein et al. (2012) afirmaram que as águas do aquífero Barreiras tendem a serem pouco 

ácidas com pH médio de 6,18. De acordo com Rocha et al. (2005), as características químicas 

das águas subterrâneas refletem os meios por onde percolam, guardando uma estreita relação 

com os tipos de rochas drenados e com os produtos das atividades humanas adicionados ao 

longo de seu trajeto. As águas subterrâneas tendem a ser mais ricas em sais dissolvidos do que 

as águas superficiais. 

A temperatura média encontrada nesse estudo foi em média de 26,3oC (Tabela 1). De 

acordo com Libânio (2010), a temperatura da água e dos fluidos em geral, indica a magnitude 

da energia cinética do movimento aleatório das moléculas e sintetiza o fenômeno de 

transferência de calor à massa líquida. Segundo o mesmo autor, a alteração da temperatura das 

águas naturais decorre em especial da insolação, esta é influenciada significativamente pelo 

clima e pela latitude, e, quando de origem antrópica, do lançamento de despejos industriais. 

 

Cor aparente e Turbidez 

 

Em relação a cor aparente, a amostra não atendeu ao padrão vigente, apresentando um 

valor médio de 368 uH (Tabela 1). A Portaria de consolidação nº 5/ 2017do Ministério da Saúde 

estabelece para cor aparente o Valor Máximo Permitido de 15 (quinze) uH como padrão de 

aceitação para consumo humano. 

Segundo Richtter e Azevedo Netto (2002), a água pura é virtualmente ausente de cor. A 

presença de substâncias dissolvidas ou em suspensão altera a cor da água, dependendo da 

quantidade e da natureza do material presente. Normalmente, a cor na água é devida aos ácidos 

húmicos, fúlvicos e tanino, originados de decomposição de vegetais e, assim, não apresenta 

risco algum para a saúde. Porém, quando de origem industrial, pode ou não apresentar 

toxicidade (SPERLING, 1996; SILVA et al., 2017). 



 

 

De acordo com a análise realizada, a amostra apresentou um valor médio para turbidez 

de 106,7 (Tabela 1), estando totalmente em desacordo com a portaria de consolidação No 

05/2017 do Ministério da Saúde que preconiza um Valor Máximo Permitido (VMP) igual a 5. 

Para fins de potabilidade, a turbidez da água filtrada vem progressivamente 

consolidando-se em todo o planeta como um dos principais parâmetros na avaliação do 

desempenho das estações de tratamento, transcendendo o aspecto estético a ela associado. As 

partículas suspensas podem ser capazes de adsorver substâncias tóxicas, tais como agrotóxicos 

organoclorados e outros compostos orgânicos, e sua remoção reduziria a concentração destes 

compostos (LIBÂNIO, 2010). 

 

Alcalinidade total 

 

A alcalinidade nas águas naturais, responsável pela capacidade de neutralização de 

ácidos, geralmente apresenta como principais responsáveis: bases conjugadas de ácido 

carbônico, carbonatos e bicarbonatos; outras bases derivadas do íon amônio e dos ácidos 

sulfúrico e fosfórico também podem contribuir para a alcalinidade (ESTEVES, 2011; 

PIRATOBA et al., 2017) 

A amostra de água apresentou uma alcalinidade média de 42,67 mg/L de CaCO3, devido 

a presença de bicarbonatos, encontrando-se dentro do padrão de potabilidade permitido pela 

portaria de consolidação de nº 05/2017 (Tabela 1). 

Silva Filho et al. (2019) ao estudarem a qualidade físico-química e microbiológica da 

água de poço tubular situado no sitio alegre no município de Lagoa Seca-PB, encontraram um 

valor médio de 73 mg/L, encontrando-se dentro do padrão de potabilidade permitido pela 

portaria de consolidação de nº 05/2017, que estabelece um valor máximo permitido de 100 

mg/L (BRASIL, 2017).  

A maioria das águas naturais apresentam valores de alcalinidade na faixa de 30 a 500 

mg/L de CaCO3. Segundo (Morais, 2008), esse parâmetro está intimamente associado ao pH e 

indica que tais amostras apresentam a alcalinidade de bicarbonatos (pH entre 4,5 e 8,2). 

 

Cloreto 

 Com relação ao cloreto, observou-se um resultado médio de 104,5 mg/L (Tabela 1), 

estando dentro dos padrões permitidos pela portaria de consolidação No 05/2017 do Ministério 

da Saúde que estabelece um teor de 250 mg/L de Cl- como valor máximo permitido para água 

potável. 

O cloreto é um íon importante nas águas subterrâneas e superficiais, podendo ter origem 

antrópica e geológica, sendo a lixiviação de rochas, esgotos domésticos e industriais a sua 

principal origem (USEPA, 2015).  

O cloreto aumenta a condutividade elétrica da água e a capacidade de corrosão dos 

metais nas tubulações, dependendo da alcalinidade da água (FUNASA, 2009). Em altas 

concentrações, conferem sabor salgado à água ou propriedades laxativas (BRASIL, 2014). 

Resultados semelhantes foram encontrados por Silva et al. (2018) quando realizaram 

uma análise físico-química da água utilizada para consumo nas escolas municipais da zona 

urbana de Esperança/PB, enquanto que Silva Filho et al. (2019) encontraram resultados 

contraditórios (323,3 mg/L), ao estudarem a qualidade físico-química e microbiológica da água 

de poço tubular situado no sitio alegre no município de Lagoa Seca-PB. 

 



 

 

Figura 1. Parâmetros físico-químicos da água de um poço artesiano localizado na zona urbana 

da cidade de Remígio-PB. 

Parâmetros Unidades Poço 

pH - 6,52 

Temperatura °C 26,3oC 

Cor Aparente uH 368 

Turbidez uT 106,7 

Alcalinidade Total mgCaCO3/L 42,67 

Cloreto Mg/L 104,5 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Conclui-se que de acordo com as análises físico-químicas realizadas, a água é imprópria 

para o consumo humano, pois os parâmetros cor e turbidez estão totalmente fora do que é 

preconizado pela Portaria de Consolidação no 05/2017 do Ministério da Saúde e da resolução 

de nº 357/2005 do Conselho Nacional do Meio Ambiente. 
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